
Telesp é condenada a indenizar trabalhadora que contraiu LER

A Telesp (Telecomunicações de São Paulo) foi condenada a pagar indenização por danos morais no
valor de R$ 15 mil a uma trabalhadora que ficou incapacitada após trabalhar 15 anos de forma
inadequada às suas condições físicas. A empresa recorreu da sentença, mas a 2ª Turma do Tribunal
Superior do Trabalho não aceitou o agravo de instrumento que pretendia dar seguimento ao recurso de
revista trancado por decisão do Tribunal Regional da 2ª Região (SP).

Entre outros pedidos, a ex-empregada buscava indenização por danos morais alegando que adoeceu em
decorrência de ter trabalhado na empresa em condições inadequadas, adquirindo sequelas que lhe
causaram sofrimentos, pelo constrangimento de ficar impedida de realizar as antigas tarefas profissionais
e domésticas.

“A capacidade laborativa de um indivíduo se mostra, não raras vezes, como o principal atributo de
respeitabilidade perante os demais empregados, família e meio social em que convive”, informou o
Tribunal Regional, ressaltando que a autora da ação começou a trabalhar na empresa quando tinha 30
anos, em plena idade produtiva, e 15 anos depois foi obrigada a se aposentar por invalidez, em
decorrência de comprovada doença profissional.

Em recurso ao TST, a Telesp sustentou que o dano moral não ficou configurado. Mas o relator do agravo
no TST, ministro Renato de Lacerda Paiva, afirmou que a decisão do TRT não deixou dúvidas de que a
incapacidade da empregada foi provocada pelas atividades que ela desempenhava na empresa, que lhe
causaram Lesão por Esforço Repetitivo (LER). E acrescentou que a empresa, embora soubesse das
limitações físicas de sua funcionária, não lhe providenciou equipamentos e móveis adequados, motivo
pelo qual ela passou a ser submetida a “esforços desmedidos” e repetidos, “em equipamentos precários,
cadeiras quebradas e sem apoio para braços”.

Na avaliação do relator, o TRT decidiu corretamente com base em dispositivos da Constituição Federal e
do Código Civil, que conferem ao trabalhador o direito a “seguro contra acidentes de trabalho, a cargo
do empregador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa”,
bem como o que estabelece que “aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou
imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete erro
ilícito”. Com informações da Assessoria de Imprensa do TST.

AIRR-1721-2002-023-02-40.4

Date Created
01/10/2009

CONSULTOR JURíDICO
www.conjur.com.br

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 01/10/2009


